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do espírito de Deus? É uma das artes; poder-

se-ia dizer, a mais bela das artes!” 
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Resumo 

 

Os Serviços de urgência do SUS constituem um setor da assistência à saúde voltado 

para o atendimento de casos agudos adultos e pediátricos. O presente estudo 

objetivou identificar a produção de conhecimento sobre os agravos de saúde das 

crianças e adolescentes que utilizam os serviços de urgência do SUS. A metodologia 

utilizada foi revisão integrativa, onde buscou-se publicações sobre a temática, no 

período de 2005 a 2015, nas bases de dados SciELO e LILACS publicados em 

português. A amostra desse estudo foi composta por sete publicações. Os resultados 

apontam como principais agravos distúrbios do aparelho respiratório, digestório, 

doenças infecciosas e parasitárias, lesões, envenenamentos e algumas 

consequências de causas externas. O estudo ainda apontou a febre, tosse, dificuldade 

respiratória e dor como principais queixas dos pacientes pediátricos nos serviços de 

urgência. Ao concluir essa pesquisa, sugere-se a realização de mais estudos e 

publicações com essa temática. 

 

Descritores: Medicina de emergência; serviço hospitalar de emergência; serviços 

médicos de emergência; criança; adolescente. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os Serviços de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), as Unidades de 

Pronto Atendimento (UPA) e os Serviços Hospitalares de Urgência constituem um 

setor da assistência à saúde voltado para o atendimento de casos agudos, adultos e 

pediátricos. Nesses serviços, crianças e adolescentes devem ser acolhidos de forma 

a gerar um atendimento qualificado e resolutivo (BRASIL, 2011).  

Para melhor compreensão, faz-se necessário caracterizar os termos urgência 

e emergência. Segundo Goldim (2003), a emergência é a situação em que não pode 

haver uma protelação no atendimento, o mesmo deve ser imediato, enquanto que na 

urgência o atendimento deve ser prestado em um período geralmente não superior a 

duas horas. De acordo com o Conselho Federal de Medicina (CFM), urgência é a 

ocorrência imprevista de agravo à saúde com ou sem risco potencial de vida, cujo 

portador necessita de assistência médica imediata, e emergência é a constatação 

médica de condições de agravo à saúde que impliquem em risco iminente de vida ou 

sofrimento intenso, exigindo, portanto, tratamento médico imediato (CFM, 1995). 

Conforme a definição encontrada no dicionário da língua portuguesa, urgência 

equivale à emergência quanto ao significado (HOUAISS; VILLAR; FRANCO, 2001). 

Diante desse grande número de julgamentos e dúvidas que esta ambivalência de 

terminologia suscita, o Ministério de Saúde optou por não mais fazer esse tipo de 

diferenciação e passou a utilizar apenas o termo urgência para todos os casos que 

necessitem de cuidados agudos, e ainda nesse contexto, definiu classificar graus de 

urgência para melhor organização da assistência nos serviços de saúde (BRASIL, 

2006).  

O Sistema Único de Saúde (SUS) representa uma das propostas de maior 

alcance entre as políticas públicas do Brasil e de toda a América Latina. Nesse 

contexto, a área de Urgência e Emergência integra-se como um importante 

componente da assistência à saúde. Esse tipo de serviço constitui um significativo 

desafio a ser enfrentado com uma proposta de atenção integral, que não envolve 

apenas o sistema de saúde e o conjunto de seus trabalhadores, mas também outros 

atores sociais sem os quais essa tarefa não se concretizará satisfatoriamente 

(BRASIL, 2002, 2006).  
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O atendimento às urgências deve ser prestado por todas as portas de entrada 

dos serviços de saúde do SUS, viabilizando a resolução integral da demanda ou 

transferindo-a para um serviço de maior complexidade (BRASIL, 2002, 2003, 2011). 

Apesar do Ministério da Saúde indicar que a Atenção Básica deve ser o contato 

preferencial dos usuários e a principal porta de entrada de toda a Rede de Atenção à 

Saúde, atualmente os serviços de assistência às urgências não recebem apenas 

casos agudos, mas têm se mostrado sobrecarregados com situações que poderiam 

ser resolvidas em serviços de Atenção Básica (ACOSTA, 2012; BILLIING, 2000; 

BRASIL, 2012; CARRET, 2007, 2011). 

Valentim (2009) considera essa procura inadequada dos serviços de urgência 

como o resultado da insuficiente oferta de atendimento nas unidades básicas ou da 

estrutura insatisfatória para o tipo de demanda. Consequentemente, os pacientes sem 

risco iminente de morte procuram os serviços de urgência com a intenção de encontrar 

um médico de plantão que os atenda. Esse serviço se torna gradativamente 

sobrecarregado gerando muitas vezes um atendimento precário. 

 Um estudo constatou que 63,5% das crianças menores de cinco anos que 

receberam atendimento em serviços de urgência apresentaram problemas passíveis 

de serem solucionados na rede básica (KOVACS et al, 2005). Outra análise identificou 

que apenas 16,8% dos atendimentos de crianças e adolescentes realizados em uma 

unidade de urgência corresponderam a agravos condizentes com o serviço procurado 

(SIMONS et al, 2010). 

No Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), considera criança a 

pessoa com até 12 anos de idade incompletos e define a adolescência como a faixa 

etária de 12 a 18 anos de idade (BRASIL, 1990). Por compreender fases de 

crescimento e desenvolvimento do ser humano, o trabalho com crianças e 

adolescentes demanda do profissional de saúde conhecimentos específicos tanto 

quanto os relacionados ao crescimento adequado, assim como as principais 

patologias e agravos de saúde inerentes a cada faixa etária.  

No decorrer do curso de graduação em enfermagem, direcionei minha 

formação, através das escolhas de campos de estágio, de forma que pudesse ter 

experiências nas áreas de urgência, tanto adulto como pediátrica, com o objetivo de 

conhecer uma importante porta de entrada do serviço hospitalar e, assim, identificar 

os principais motivos de busca por assistência e muitas vezes de internação. A partir 
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disso, tive interesse em ampliar meus conhecimentos com relação a esse tema, o que 

me motivou para a realização desse estudo. 

Sabe-se hoje que os principais agravos que resultam na busca de atendimento 

para crianças e adolescentes em serviços de urgência são: causas externas, agravos 

do sistema respiratório, agravos do sistema digestório e doenças infecciosas e 

parasitárias. Conforme a faixa etária é possível perceber alternância dos agravos de 

saúde predominantes (RICCETTO et al, 2007; SALGADO; AGUERO, 2010; SILVA, 

2013; SIMONS, 2010; VERAS, 2011). As mudanças das estações climáticas durante 

o ano também se refletem nas variações da demanda recebida pelas emergências: 

algumas alterações são evidenciadas e caracterizam-se, por exemplo, os meses mais 

frios como os meses com maior número de atendimentos por agravos do sistema 

respiratório, enquanto que nos meses mais quentes prevalecem os distúrbios do 

aparelho digestório (MARQUES; LIMA, 2007; VERAS, 2011).  

Nos serviços de urgência, a situação clínica dos usuários muitas vezes é crítica, 

ainda mais se considerarmos uma extensa carga de atividades a serem realizadas 

pelos profissionais em um tempo muitas vezes limitado. Portanto, o profissional que 

atua nessas áreas de risco deve ter um amplo conhecimento sobre situações de 

saúde, domínio de diversas técnicas e ainda contar com características como 

agilidade e capacidade de resolução dos diversos problemas que podem emergir 

(OLIVEIRA et al., 2004). 

Nesse sentido, torna-se relevante para todo enfermeiro conhecer os principais 

agravos de saúde das crianças e adolescentes que utilizam esse tipo de serviço. No 

entanto, é primordial aos profissionais atuantes nas áreas de urgência, de internação 

clínica pediátrica, de atenção básica e nas demais áreas relacionadas à saúde dessas 

faixas etárias que tenha o domínio desse conhecimento. 
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2 OBJETIVO 

 

 O objetivo do estudo é identificar a produção de conhecimento sobre os 

agravos de saúde das crianças e adolescentes que utilizam os serviços de urgência 

do SUS.  
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Tipo de estudo 

 

O presente estudo trata-se de uma Revisão Integrativa (RI), segundo Cooper 

(1989).  

A seguir estão descritas as etapas de desenvolvimento do estudo: Formulação 

do problema, coleta dos dados, avaliação dos dados, análise e interpretação, e 

apresentação dos resultados.   

Frente ao crescente aumento de pesquisas científicas que buscam disseminar 

o conhecimento adquirido baseado em evidências sobre determinados assuntos, a 

Revisão Integrativa tem se mostrado como uma ferramenta eficiente, visto que reúne 

e sintetiza resultados de pesquisas variadas sobre um tema específico, permitindo 

uma ampla análise da literatura disponível (MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008). 

 

3.1.1 Formulação do problema 

 

Para o objetivo ser alcançado, foi adotada a seguinte questão norteadora: Qual 

é a produção de conhecimento sobre os agravos de saúde das crianças e 

adolescentes que utilizam serviços de urgência do SUS? 

 

3.1.2 Coleta dos dados 

 

A coleta de dados foi realizada a partir de bases de dados eletrônicas 

destinadas à busca de artigos científicos, como a Literatura Latino-Americana em 

Ciências da Saúde (LILACS) e a SCIELO por conterem publicações nacionais na área 

da saúde. 

Os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) utilizados na busca foram: 

“Medicina de Emergência”, “Serviço Hospitalar de Emergência”, “Serviços Médicos de 

Emergência”, “Criança” e “Adolescente”. 

O agrupamento dos termos se deu da seguinte forma: Medicina de Emergência 

AND Criança, Serviço Hospitalar de Emergência AND Criança, Serviços Médicos de 

Emergência AND Criança, Medicina de Emergência AND Adolescente, Serviço 
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Hospitalar de Emergência AND Adolescente e Serviços Médicos de Emergência AND 

Adolescente.  

Os critérios de inclusão foram: artigos originais nacionais publicados em 

português, no período de 2005 até junho de 2015 disponíveis online de forma 

completa e gratuita. 

Os critérios de exclusão foram: teses, dissertações, artigos publicados 

anteriormente a 2005 que não tenham acesso ao texto completo de forma gratuita e 

online e que não estiverem respondendo à questão norteadora. 

  

3.1.3 Avaliação dos dados 

 

Foi elaborado um instrumento (APÊNDICE A), para registrar os dados retirados 

dos artigos selecionados, que contém as seguintes informações: título, autores, ano 

de publicação, periódico de publicação, descritores, objetivos, tipo de estudo, 

população/amostra, resultados/considerações e limitações/recomendações.  

 

3.1.4 Análise e interpretação 

 

Para sintetizar, comparar e discutir os dados previamente extraídos dos artigos 

científicos, os quais estão registrados no instrumento de coleta de dados, os artigos 

selecionados foram apresentados em um quadro sinóptico onde as suas informações 

foram sintetizadas. O quadro sinóptico (APÊNDICE B) contemplou as seguintes 

variáveis: título, autores, ano de publicação, objetivos, resultados e conclusões. 

 

3.1.5 Apresentação dos resultados 

 

Os dados foram apresentados na Revisão Integrativa (RI) por meio de quadros, 

tabelas e gráficos possibilitando uma visão abrangente do tema em estudo e a 

discussão se deu através da comparação com a literatura, de modo a explicitar as 

categorias temáticas que emergiram da análise e da interpretação dos dados. 
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3.2 Aspectos éticos 

O presente trabalho levou em consideração os aspectos éticos, sendo mantidas 

as autenticidades das ideias, conceitos e definições dos autores pesquisados e as 

devidas citações, assim como todas as produções utilizadas neste trabalho foram 

referenciadas conforme as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT). Essa pesquisa foi submetida à aprovação da Comissão de Pesquisa 

(COMPESQ) da Escola de Enfermagem da Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul (ANEXO I). 
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4 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 A seguir se apresenta e analisa os resultados deste estudo através da 

apresentação de quadros, tabelas e gráficos e da discussão dos resultados 

encontrados. 

 

4.1 Caracterização da Amostra 

Tabela 1 - Publicações encontradas na revisão integrativa.  

Base de 

Dados 

Descritores  Publicações 

encontradas 

Publicações 

selecionadas 

LILACS 

SCIELO 

Medicina de Emergência AND criança 

Medicina de Emergência AND criança 

20 

4 

3 

2 

LILACS 

SCIELO 

Medicina de Emergência AND adolescente 

Medicina de Emergência AND adolescente 

14 

2 

3 

1 

LILACS 

SCIELO 

Serviço Hospitalar de Emergência AND 

Criança 

Serviço Hospitalar de Emergência AND 

Criança 

120 

1 

2 

0 

LILACS 

SCIELO 

Serviço Hospitalar de Emergência AND 

Adolescente 

Serviço Hospitalar de Emergência AND 

Adolescente 

154 

0 

1 

0 

LILACS 

SCIELO 

Serviços Médicos de Emergência AND 

Criança 

Serviços Médicos de Emergência AND 

Criança 

151 

13 

1 

2 

LILACS 

SCIELO 

 

Serviços Médicos de Emergência AND 

Adolescente 

Serviços Médicos de Emergência AND 

Adolescente 

Artigos descartados por se repetirem nas 

bases de dados 

149 

1 

 

 

1 

0 

 

 

9 

Total           629                          7 

Fonte: COSTA, D. M. Busca de atendimento para crianças e adolescentes em serviços de urgência 
do SUS: uma revisão integrativa. Porto Alegre, 2015. 
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Inicialmente, através do cruzamento dos descritores foram encontrados 629 

artigos, sendo 298 com texto completo, disponível em português e que correspondiam 

aos anos selecionados. Após leitura dos títulos e resumos, foram pré-selecionados 24 

artigos, e na leitura completa destes, 16 respondiam adequadamente à questão 

norteadora, sendo 9 encontrados repetidos nas bases de dados, resultando em 7 

artigos que compõe o presente estudo. 

No Quadro 1 estão dispostos os títulos das publicações selecionadas, assim 

como seus autores, ano de publicação, tipo de estudo e periódico. 

 

Quadro 1 – Síntese das produções analisadas 
 

Artigo Título do Artigo Autores 

Local e Ano 

de 

Publicação 

Periódico 

01 

Sala de emergência em pediatria: 

casuística de um hospital 

universitário 

RICCETTO et al. 2007 
Revista Paulista 

de Pediatria 

02 

Adequação da demanda de 

crianças e adolescentes 

atendidos na unidade de 

emergência em Maceió, Alagoas, 

Brasil 

 

 

SIMONS, D. A. et al. 

2010 

Revista Brasileira 

de Saúde 

Materno-Infantil 

03 

Perfil dos pacientes pediátricos 

atendidos na emergência de um 

hospital universitário 

 

SALGADO, R. M. P; 

AGUERO F. C. M.  

2010 

Revista do Centro 

de Estudos 

Professor Pedro 

de Alcantara 

04 

Adolescentes atendidos num 

serviço público de urgência e 

emergência: perfil de morbidade e 

mortalidade 

 

DUBUC, I. F; FERRARI, 

R. A. P.  

2006 
Revista Eletrônica 

de Enfermagem 

05 

“Criança não pode esperar”: a 

busca de serviço de urgência e 

emergência por mães e suas 

crianças em condições não 

urgentes 

 

 

RATI, R. M. S. et al. 

2013 
Revista Ciência e 

Saúde Coletiva 

06 

A difícil realidade do pronto 

atendimento infanto-juvenil 

mostrando a situação de saúde de 

uma cidade 

 

PEIXOTO, B. V. et al. 
2013 

Revista Paulista 

de Pediatria 

07 

Atendimentos por acidentes e 

violências na infância em serviços 

de emergências públicas 

 

MALTA, D. C. et al. 
2015 

Caderno de 

Saúde Pública 
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Fonte: COSTA, D. M. Busca de atendimento para crianças e adolescentes em serviços de urgência do 
SUS: uma revisão integrativa. Porto Alegre, 2015. 

 

A partir da síntese dos artigos, é possível caracterizar o ano de publicação e 

periódicos.  

Conforme os critérios de inclusão deste estudo, buscaram-se artigos 

publicados de 2005 a junho de 2015, mas também foram encontradas publicações de 

2006 a 2015 - um período de 10 anos.  Como podemos observar no gráfico 1, os anos 

de publicação da amostra ficaram distribuídos da seguinte maneira: um artigo em 

2006 (14%), um artigo em 2007 (14%), dois artigos em 2010 (29%), dois artigos em 

2013 (29%) e um artigo em 2015 (14%). Portanto, 72% dos artigos selecionados são 

recentes, publicados num período de até cinco anos. 

 

Gráfico 1 – Distribuição dos artigos por ano de publicação 

 

 

Quanto aos periódicos de publicação, pode-se observar no gráfico 2 que a 

Revista Paulista de Pediatria foi a que mais apresentou publicações, sendo 

encontrados dois artigos nesta temática. Os demais estudos foram publicados na 

Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil, Revista Ciência e Saúde Coletiva, 

1
14%

1
14%

2
29%

2
29%

1
14%

2006 2007 2010 2013 2015
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Revista Eletrônica de Enfermagem, Caderno de Saúde Pública e Revista do Centro 

de Estudos Professor Pedro de Alcântara.   

 

Gráfico 2 – Distribuição dos artigos por periódico de publicação 

 

 

Conforme o critério de inclusão de que o idioma dos artigos fosse o português, 

os estudos selecionados para esta amostra foram todos publicados no Brasil. 

É importante salientar que apenas um artigo, dentre os selecionados, foi escrito 

por enfermeiros, os demais não contaram com a participação dessa categoria, em sua 

grande maioria são pesquisas realizadas pela categoria médica. Dessa forma, 

constata-se que há escassa produção na temática por profissionais de enfermagem.  

Apenas 43% dos artigos constituintes desse estudo caracterizaram a procura 

nos serviços de saúde segundo o período de atendimento. Pode-se, no entanto, 

observar que há uma maior procura por atendimento nos períodos da tarde e da noite, 

compreendendo, estes horários, de 44% à 69,4 % dos totais de atendimentos nas 

unidades de saúde. Sequencialmente, houve maior demanda no período da manhã, 

e por último no período da madrugada (DUBUC; FERRARI, 2006; SALGADO; 

AGUERO, 2010; SIMONS et al, 2010).  

Quatro artigos evidenciaram resultados quanto à variável sexo dos usuários 

dos serviços de saúde. Três identificaram que a maior procura foi para crianças e 

adolescentes do sexo masculino, variando de 52% a 58,2% dos atendimentos para 

essa categoria (PEIXOTO et al 2013; SALGADO; AGUERO, 2010; SIMONS et al, 

2010). Apenas um estudo identificou o sexo feminino como predominante nos 

0

1

2

Revista Brasileira
de Saúde

Materno-Infantil

Revista Ciência e
Saúde Coletiva

Revista
Eletrônica de
Enfermagem

Caderno de
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atendimentos, o qual demonstrou uma porcentagem de 54,1% dos atendimentos para 

essa categoria (DUBUC; FERRARI, 2006). 

 

4.2 Agravos de saúde 

 

Crianças e adolescentes apresentam, em geral, características físicas e 

fisiológicas, comportamentos e habilidades semelhantes quando numa mesma faixa 

etária (SIGAUD; VERÍSSIMO, 2005). Em virtude das peculiaridades da idade, existem 

agravos de saúde pertinentes a cada fase do desenvolvimento (HOCKENBERRY; 

WILSON, 2011a). 

De acordo com os resultados da pesquisa de Peixoto et al (2013) em São 

Carlos – SP, 48,5% dos atendimentos realizados em um determinado pronto 

atendimento, com crianças e adolescentes de zero a 19 anos, foram classificados, 

segundo a Classificação Internacional de Doenças (CID 10), na categoria de doenças 

do aparelho respiratório. Um estudo realizado por Salgado e Aguero (2010) com 

crianças e adolescentes de zero a 16 anos, identificou 42,8% das classificações de 

atendimento para a mesma categoria da CID em um pronto-socorro de São Paulo – 

SP.   

Outro estudo demonstrou resultados semelhantes apontando que as doenças 

do aparelho respiratório se constituíram como a segunda causa de atendimentos 

realizados em crianças e adolescentes em uma unidade de emergência em Maceió – 

AL (SIMONS et al, 2010). E, ainda, uma pesquisa realizada apenas com a faixa etária 

de 10 a 19 anos, ressaltou que a 3ª maior causa de atendimento no pronto-socorro de 

um hospital em Londrina – PR se deu em função de patologias do sistema respiratório 

(DUBUC; FERRARI, 2006).    

As doenças respiratórias constituem, nos dias de hoje, um grande problema de 

saúde, principalmente em crianças e adolescentes. No Brasil, doenças do aparelho 

respiratório são a 2ª maior causa de morte em crianças de 28 dias a quatro anos, 3ª 

causa nas faixas etárias de cinco a 14 anos e 6ª causa em adolescentes de 15 a 19 

anos (BRASIL, 2013). 

Em bebês prematuros (menos de 35 semanas de gestação), a imaturidade do 

surfactante é responsável por parte das doenças pulmonares. Além disso, não é raro 

encontrarmos consequências de anormalidades pulmonares no período fetal e 
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neonatal que perduram na infância, na adolescência e até na vida adulta. (MCPHEE; 

RABOW; PAPADAKIS, 2007).   

Sabe-se que nos primeiros cinco anos de vida as crianças são expostas a uma 

série de agentes infecciosos responsáveis pelos agravos do trato respiratório (GRISI; 

OKAY; SPEROTTO, 2005a). A aquisição ou não de tais patologias respiratórias 

dependerá da capacidade de defesa do organismo da criança e de sua interação com 

os diversos fatores que determinam maior ou menor risco para tal problema 

respiratório (GRISI; OKAY; SPEROTTO, 2005a).  Crianças que convivem com 

fumantes também tem maior propensão a algumas doenças do aparelho respiratório 

(LISSAUER; CLAYDEN, 1998a). Além disso, poluição ambiental e ambientes 

precários e densamente habitados também tem associação com a aquisição de 

doenças respiratórias (GRISI; OKAY; SPEROTTO, 2005a). Crianças pequenas 

possuem características anatômicas que favorecem patologias respiratórias. O 

diâmetro das vias aéreas é menor, consequentemente quando as mucosas ficam 

edemaciadas e com presença de secreção, o estreitamento gerado é bastante 

prejudicial. Além disso, a distância entre as estruturas das vias respiratórias é 

pequena, favorecendo a rápida movimentação dos micro-organismos para as vias 

aéreas inferiores, comprometendo ainda mais o sistema respiratório.  

(HOCKENBERRY; WILSON, 2011b). 

Observa-se também que existe uma predominância dessas doenças do 

aparelho respiratório nos meses comumente mais frios do ano (PEIXOTO et al 2013; 

MARQUES; LIMA, 2007).  

Vale ressaltar que as doenças do aparelho respiratório podem ser secundárias 

a doenças de outro sistema (MCPHEE; RABOW; PAPADAKIS, 2007).   

SIMONS (2010) observou em suas pesquisas que o capítulo da CID 10 

referente às doenças do aparelho digestório esteve entre os mais frequentes numa 

Unidade de Emergência de Maceió, ocupando o terceiro lugar.  

Os problemas do aparelho digestório nos lactentes comumente são 

consequência do sistema imune que ainda não adquiriu muitos anticorpos protetores. 

Já nas crianças maiores, esses agravos podem ser explicados pelas alergias e 

intolerâncias que aparecem nos primeiros contatos com alimentos e substâncias, e 

também em razão de infecções parasitárias, virais e bacterianas (HOCKENBERRY; 

WILSON, 2011). 
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ZAMBON (2007) identificou que diagnósticos relacionados ao sistema do trato 

gastrointestinal estavam entre os mais frequentes segundo seu estudo com crianças 

e adolescentes que precisaram ficar em observação numa unidade de emergência.  

Observamos, também, no estudo de Marques (2007) que as mudanças 

climáticas influenciam nas prevalências de problemas de saúde. Um exemplo é que 

com relação a crianças e adolescentes, constata-se maior procura de atendimento por 

gastroenterites nos meses mais quentes.  

Segundo Lissauer (1998b), vômitos, choro excessivo, dor abdominal aguda ou 

recorrente, desidratação, diarreia e constipação são importantes agravos a serem 

observados como possíveis sinais de doenças do aparelho digestório. 

Kliegman (2009a) também refere que distensão abdominal, disfagia, 

regurgitação, anorexia, hemorragia gastrointestinal e presença de massas abdominais 

são sinais de distúrbios do aparelho digestório.  

Em uma pesquisa realizada com adolescentes de 10 a 19 anos, Dubuc (2006) 

observou que cerca de 23% dos atendimentos se deram por lesões de 

envenenamento e causas externas, com uma porcentagem apenas menor que o 

número de atendimentos por doenças infecciosas e parasitárias. 

Outro estudo com crianças e adolescentes encontrou resultados semelhantes, 

identificando que 48% dos agravos eram relacionados a esse mesmo capítulo da CID 

10 (SIMONS et al, 2010). 

Medicamentos são o principal agente das causas de intoxicações em crianças 

e adolescentes (CIT - RS, 2013).  

Hockenberry (2011c) indica que o número elevado de atendimentos por 

envenenamentos em crianças pequenas se dá por estarem em uma fase em que 

exploram o ambiente através da experimentação oral, além de estarem 

desenvolvendo autonomia e iniciativa, o que aumenta a curiosidade, a qual, quando 

combinada com a falta de consciência de perigo, pode gerar algum dano à saúde. 

Conforme Grisi (2005b), bebês muitas vezes intoxicam-se por administração 

inadequada de medicamentos, sem orientação médica, por seus responsáveis.  

Lissauer (1998a) também ressalta que crianças de um e dois anos 

desconhecem muitas das consequências dos seus atos e acabam se colocando em 

situação de risco como por exemplo ingerindo substâncias nocivas ou derramando 

líquidos quentes. 
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Eisenstein (1993a) alerta que muitas vezes, a criança ou o adolescente pode 

estar vivendo um período de ansiedade competitiva ou pode ainda estar enfrentando 

problemas familiares que se traduzem em agravos acidentais. 

 A ingestão de grande quantidade de substâncias tóxicas por crianças em idade 

escolar e adolescentes deve ser avaliada preferencialmente junto a psiquiatria e 

serviço social, em muitos casos é acidental, entretanto, não se deve descartar a 

possibilidade desse acontecimento ser indicação de uma perturbação (LISSAUER; 

CLAYDEN, 1998a). 

A adolescência, pico da função física, sensorial e psicomotora, gera um 

aumento de energia, força e vigor que pode estimular o adolescente a ir além dos 

próprios limites ou participar de atividades com risco de lesões e outros acidentes 

(HOCKENBERRY; WILSON, 2011d). Intoxicações muitas vezes são por uso abusivo 

de drogas. Adolescentes podem usar essas substâncias para fins recreativos ou para 

evitar sentimentos e memórias desagradáveis. É importante que esses pacientes 

tenham acompanhamento psiquiátrico (LISSAUER; CLAYDEN, 1998c). 

É importante diferenciar lesões de acidentes genuínos das decorrentes de 

maus tratos. Em geral através da anamnese e exame físico é possível diferencia-los. 

Nos abusos físicos geralmente os responsáveis relatam histórias incompatíveis, a 

história pode ser incoerente com a lesão, existe uma demora em notificar o ocorrido, 

os pais/responsáveis demonstram reações impróprias como exageros ou indiferenças 

e ainda podem ocorrer traumatismos recorrentes (LISSAUER; CLAYDEN, 1998a). 

EISENSTEIN (1993a) reforça a importância de se divulgar na comunidade, 

principalmente aos pais e educadores, medidas de proteção para evitar os danos 

acidentais evitáveis.  

Os vírus, as bactérias e os parasitas são responsáveis pela quase totalidade 

das doenças infecto-contagiosas e parasitárias. Nosso organismo conta com um 

sistema de defesa para se defender ou minimizar das ações desses agentes, mas 

nem sempre é suficientemente eficiente. Visando contribuir para a proteção, para 

algumas infecções existem vacinas de alta eficácia e para neutralizar infecções 

bacterianas o uso adequado de antibióticos pode ser bastante eficiente (EISENSTEIN; 

SOUZA, 1993b). 

Quanto às infecções gastrointestinais, é importante ressaltar que a 

amamentação tem se mostrado como grande aliada, conferindo maior proteção para 

crianças (LISSAUER; CLAYDEN, 1998b). Crianças desnutridas tendem a ter pior 
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evolução das doenças infecto-contagiosas por terem organismo enfraquecido e 

sistema imunitário insatisfatório (EISENSTEIN; SOUZA, 1993b) 

As parasitoses são transmitidas geralmente através de ovos ou larvas que são 

encontradas no solo, nas águas não-tratadas, lamaçais, esgotos, excreções humanas 

e carnes de certos animais (EISENSTEIN; SOUZA, 1993b).  

Em razão disso, um fator importante que colabora com os altos índices de 

doenças infecciosas e parasitárias é a higiene precária (HOCKENBERRY; WILSON, 

2011c). Outro fator que contribui para infecções em crianças pequenas é o convívio 

em creches ou espaços semelhantes com agrupamento de crianças. A transmissão 

nesse ambiente depende da idade e do estado imunológico das crianças envolvidas, 

da estação do ano, das práticas de higiene, da superlotação, das características 

ambientais das instituições e das características de cada microorganismo em 

particular, incluindo infectividade, sobrevivência no meio ambiente e virulência.  Após 

os primeiros seis meses de frequência em creches, as taxas de infecção diminuem e 

após três anos de idade se igualam as taxas as crianças que não frequentam creches 

(KLIEGMAN et al,2009b). 

Para prevenir esse tipo de doença, é importante alguns cuidados como lavar 

as mãos com frequência, usar apenas água fervida ou filtrada, não ingerir carne crua 

ou mal passada, evitar andar de pés descalços, lavar os alimentos, entre outros 

(EISENSTEIN; SOUZA, 1993b). 

 

4.3 Queixas que motivam a busca dos serviços de urgência 

 

O usuário que busca atendimento em serviços de urgência, o faz por identificar 

anormalidades em seu estado de saúde, no caso de crianças e adolescentes muitas 

vezes essa constatação é feita pelos pais ou outro responsável (MARQUES, 2010). 

Apenas um estudo caracterizou as queixas que motivaram as mães a 

procurarem os serviços de urgência. 

Dentre os resultados encontramos que 51,8% das queixas foram por febre, 

caracterizada como elevação anormal da temperatura corpórea em resposta à ação 

de diversos estímulos. Há muitos anos, esse sinal tem sido associado a indicação de 

doenças, tanto como infecções leves até agravos com risco de morte como meningite. 

Alguns fatores que não patológicos, como excesso de roupas, atividades físicas, 

temperatura ambiente e digestão de alimentos também pode elevar a temperatura. 
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Apesar de existir variação nas opiniões, a maioria dos investigadores considera como 

febre os valores de temperatura axilar acima de 37,5ºC. (GRISI; OKAY; SPEROTTO, 

2005c). Cabe ao centro regulador localizado no hipotálamo anterior manter o equilíbrio 

entre produção e perda de calor, conservando a temperatura interna próxima de 37ºC. 

Na febre, o centro regulador eleva o ponto de termorregulação para um patamar mais 

elevado, fazendo com que o organismo tenha um novo parâmetro de temperatura 

(MURAHOVSCHI, 2003).  

 É importante identificar o início, a duração e a frequência da febre, além de 

observar a presença de outros sinais e sintomas que comumente acompanham essa 

alteração, tais como astenia, inapetência, náuseas, vômitos, palpitações, calafrios, 

sudorese e cefaleia, sendo que em crianças é comum que crises convulsivas sejam a 

primeira manifestação da febre (PORTO, 2008). Na maioria das infecções virais, a 

febre tem duração de alguns dias, quando essa se estende por mais de cinco dias 

pode ser sinal de doença bacteriana e deve ser melhor avaliada. (GRISI; OKAY; 

SPEROTTO, 2005c). 

Lissauer (1998d) aconselha considerar outros fatores quando se depara com 

um paciente febril, tais como história patológica pregressa, doença em outros 

familiares, doenças prevalentes na comunidade, estado de imunização, viagem 

recente ao exterior e contato com animais. 

Em segundo lugar, a queixa mais citada foi a de tosse e/ou dificuldade 

respiratória. O ato de tossir é um reflexo para remover muco ou outras substâncias 

das vias aéreas. Os estímulos que causam tosse podem não ser orgânicos, como é o 

caso da tosse psicogênica, entretanto geralmente são pulmonares, localizados nas 

grandes vias aéreas ou no parênquima pulmonar. Esse sinal também pode ser 

provocado por causas não-pulmonares, como irritação da pleura, do diafragma ou do 

pericárdio. É significativo para compreender o quadro patológico do paciente e 

adequar o seu tratamento, avaliar se a tosse é seca, irritativa ou produtiva, observando 

também o período em que ocorre, frequência, e quando acompanhada de secreção, 

deve-se observar a cor, o odor e a presença de sangue (SANTANA; KIPPER; FIORE, 

2002). 

Kliegman (2009c) traz alguns dos sinais que podem indicar dificuldade 

respiratória, dentre eles encontramos engasgos, estridor, sibilância, taquipnéia, 

dispneia, hipóxia, pouca circulação de ar na ausculta e letargia. Rocha (2006) indica 
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que, dentre outros, tiragem, adejo nasal, gemido expiratório e cianose também são 

considerados sinais de dificuldade respiratória.   

Diversos são os motivos que podem estar gerando dificuldade respiratória 

numa criança ou adolescente. Em se tratando de crianças menores de cinco 

 anos, a causa mais comum é a aspiração de corpo estranho, seja sólido ou líquido. 

O estreitamento de vias aéreas decorrente de edema associado a muco também pode 

gerar uma alteração na atividade respiratória de crianças e adolescentes, geralmente 

de causas decorrentes de asmas e bronquiolite (KLIEGMAN et al,2009c) 

Em terceiro lugar, a queixa que o estudo de Rati et al (2013) observou foi a de 

dor. A Associação internacional para Estudos da Dor (IASP) conceituou dor como 

“uma desagradável experiência sensorial e emocional associada a uma lesão tecidual 

já existente ou potencial, ou relatada como se uma lesão existisse”.  É importante 

identificar as circunstâncias em que ocorre o episódio capaz de provocar dor, assim 

como a ausência desta também pode ser relevante na perspectiva de diagnóstico do 

paciente Algumas informações devem ser obtidas para delimitação da dor: 

localização, irradiação, caráter ou qualidade, intensidade, duração, evolução, relação 

com as funções orgânicas, fatores desencadeantes ou agravantes e fatores que 

aliviam e manifestações concomitantes (PORTO, 2008). 

Outros estudos demonstram que a principal queixa referida em crianças é a 

febre. Dentre os agravos frequentemente mencionados, também encontramos 

vômitos, dor e alterações do sistema respiratório (BATISTELA, 2008; ESPINOLA, 

2005; VERAS, 2011). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A revisão da literatura demonstrou uma escassez de estudos que abordem os 

agravos de saúde das crianças e dos adolescentes que buscam o serviço de urgência 

do SUS. Existem diferenças significativas ao considerarmos a população pediátrica e 

adolescente em relação aos distúrbios de saúde, tipos de lesão, mecanismos, 

fisiopatologias e tratamentos.  

Ao Identificar a produção de conhecimento sobre os agravos de saúde nas 

crianças e adolescentes nas urgências do SUS, percebe-se a importância da equipe 

de saúde ter amplo conhecimento técnico-cientifico sobre as diferentes 

particularidades do desenvolvimento infanto-juvenil. Também observou-se na leitura 

dos artigos que houve maior procura por atendimento nas unidades de urgência nos 

períodos da tarde e noite. Constatou-se predominância do sexo masculino nesses 

serviços, caso que vai de encontro com a minha vivência na unidade de urgência 

pediátrica. Foi possível perceber que os agravos mais comumente encontrados nas 

unidades de urgência foram do sistema respiratório, digestório, doenças infecciosas e 

parasitárias e lesões, envenenamentos e algumas consequências de causas 

externas. O presente estudo ainda permitiu conhecer as queixas que levaram os 

pacientes a buscar atendimento, dentre elas, encontramos com mais frequência febre, 

tosse, dificuldade respiratória e dor.  

A interpretação dessas variáveis é fundamental para a prática de enfermagem 

no que se refere ao planejamento, organização e métodos para prevenção e o 

tratamento destas crianças e adolescentes.  

Durante a busca dos artigos nas bases de dados selecionadas houve uma 

grande limitação no que se refere a publicações que englobassem o atendimento em 

Unidades de Pronto atendimento e Serviço Móvel de Urgência, predominando estudos 

com enfoque nas unidades hospitalares. 

Sendo assim, identificamos a necessidade de Educação Permanente 

envolvendo atualizações com as equipes de urgência, buscando aprimorar a bagagem 

técnica e aumentar a autoconfiança.  

Ao concluir essa pesquisa, sugere-se a realização de mais estudos e 

publicações com essa temática. 
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